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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0854/2025 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Nobre Vereadora Simone Ganem, que 

determina a inclusão de moradia assistida para adultos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) nos programas habitacionais do Município de São Paulo. 

 

De acordo com o projeto, a moradia assistida deve ser devidamente equipada e 

adaptada para atender às necessidades específicas, além de contar com equipe 

especializada de cuidadores para assegurar o bem-estar dos moradores.  

 

A justificativa apresentada registra que o conceito de moradia assistida já é 

amplamente utilizado para a acomodação de idosos e passou a ser aplicado também 

para pessoas com deficiência, pois tais moradias são adaptadas às necessidades 

individuais e surgiram como uma alternativa mais humanizada ao modelo de 

internação em grandes instituições ou hospitais. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para seguir em tramitação, eis que 

amparado na competência legislativa desta Casa. 

 

Com efeito, o art. 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis 

sempre que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em 

comento. Além disso, a Constituição Federal atribui ao Município competência 

suplementar para legislar sobre a proteção e integração social das pessoas com 

deficiência (art. 30, II, combinado com art. 24, XIV). 

 

Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no 37, caput, da Lei Orgânica 

Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), “Leis de iniciativa 

da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 

municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que disponham 

sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e 

planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções 

ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; 
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regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua 

remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos 

suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao 

prefeito e à Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

 

De se ressaltar que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-

42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/2021). 

 

Por outro lado, conforme reportado na justificativa e expressamente reconhecido pela 

Lei nº 12.764/2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (art. 1º, § 2º), a pessoa com TEA é 

considerada pessoa com deficiência, de modo que a propositura encontra fundamento 

no art. 23, inciso II, da Carta Magna, segundo o qual é da competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde, da 

assistência pública e da proteção e garantia das pessoas com deficiência. 

 

O art. 226, da Lei Orgânica também ampara a presente propositura: 

 

“Art. 226  -  O  Município  buscará  garantir  à  pessoa deficiente sua 

inserção na vida social e econômica, através de programas que visem o 

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial:  

 

I  -  a  assistência,  desde  o  nascimento,  através  da estimulação  

precoce,  da  educação  gratuita  e  especializada, inclusive 

profissionalizante, sem limite de idade;  

II  -  o  acesso  a  equipamentos,  serviços  e  programas culturais, 

educacionais, esportivos e recreativos;  

III  -  a  assistência  médica  especializada,  bem  como o direito  à  

prevenção,  habilitação  e  reabilitação,  através  de métodos e 

equipamentos necessários;  

IV  -  a  formação  de  recursos  humanos  especializados no tratamento e 

assistência das pessoas com deficiência;  

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 

adaptações necessárias.” 

 

O projeto encontra amparo, igualmente, na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, que admite a instituição de programas e o estabelecimento de normas 

programáticas voltadas à execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa 

do Poder Legislativo, desde que não interfiram na organização administrativa. 
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Na mesma senda, encontramos diversos julgados do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, a seguir reproduzidos, a título ilustrativo: 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 10.635 de 08.03.2023 do 

Município de Santo André. Instalação de placas em braile nas estações 

rodoviárias, pontos de embarque e desembarque e nas estações 

ferroviárias do Município, com indicação das linhas e roteiros de 

viagem, acompanhado de mapa tátil. Competência legislativa. Norma 

cuja edição concretiza direitos fundamentais da pessoa portadora de 

deficiência. Manifesto o interesse local. Disposições que se encontram 

em harmonia com normas federais e estaduais, como a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (DL nº 

186/08), o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15), Lei nº 

10.098/00, regulamentada pelo Decreto nº 5.296/04, que dispõe sobre 

normas gerais e critérios básicos para promoção da acessibilidade, e Lei 

Estadual nº 12.907/08, que consolida legislação relativa à pessoa com 

deficiência no Estado de São Paulo. Legítimo exercício da competência 

legislativa municipal. Precedentes desta E. Órgão Especial. Vício de 

iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Orientação do E. 

STF. Organização administrativa. Ausência de vício. Medidas de 

proteção e inclusão social de pessoas portadoras de deficiência. 

Competência de todos os Poderes do Estado. Inocorrência de 

interferência nos atos de gestão, reservados ao Chefe do Executivo. 

Ausência de ofensa ao princípio da separação dos poderes. Equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato de concessão de serviços públicos. 

Norma que não atribui à concessionária responsabilidade capaz de 

interferir no equilíbrio do contrato. Obrigação que não se enquadra na 

definição do art. 124, II, 'd', da Lei Federal nº 14.133/21, na medida em que 

não caracterizado encargo imprevisível nem previsível com efeitos 

incalculáveis. Fonte de custeio. Indicação inexistente ou genérica que não 

implica inconstitucionalidade, mas eventual inexequibilidade no presente 

exercício. Precedentes. Ação improcedente.” (ADI nº 2101295-

12.2024.8.26.0000, j. 04/12/2024 - destacamos) 

 

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ACESSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 

I. Caso em Exame 1. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo 

Prefeito do Município de Tietê contra a Lei Municipal nº 3.998/2024, que 

obriga a disponibilização de cadeiras de rodas em escolas e 

repartições públicas do município. Alegação de vício de iniciativa e 
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violação do princípio da separação de poderes, além de criação de 

despesas sem fonte de custeio. II. Questão em Discussão 2. A questão em 

discussão consiste em determinar se a Lei Municipal nº 3.998/2024 viola a 

Constituição do Estado de São Paulo ao impor obrigações ao Poder 

Executivo Municipal sem a devida iniciativa e fonte de custeio. III. Razões 

de Decidir 3. A lei visa assegurar acessibilidade e inclusão social, em 

conformidade com a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 

com Deficiência e o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 4. Não há vício 

de iniciativa, pois a matéria de acessibilidade é de iniciativa comum e 

não exclusiva do Poder Executivo. A lei não interfere na estrutura 

administrativa ou na gestão de despesas. IV. Dispositivo e Tese 5. Ação 

julgada improcedente. Tese de julgamento: 1. A legislação municipal que 

visa assegurar direitos fundamentais, como a acessibilidade, não 

usurpa competência privativa do Poder Executivo. 2. A criação de 

despesas sem interferir na estrutura administrativa não configura 

vício de iniciativa. Legislação Citada: Constituição do Estado de São 

Paulo, arts. 5º, 25, 47, II e XIV, 176, II, 144. Lei 13.146/2015 (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). Jurisprudência Citada: STF, ADI 472, Rel. Min. 

Edson Fachin, 22/06/2020. STF, Tema 917, Repercussão Geral. TJSP, 

Direta de Inconstitucionalidade 2087669-23.2024.8.26.0000, Rel. Marcia 

Dalla Déa Barone, Órgão Especial, j. 03/07/2024. TJSP, Direta de 

Inconstitucionalidade 2111837-65.2019.8.26.0000, Rel. Evaristo dos 

Santos, Órgão Especial, j. 11/09/2019.” (ADI nº 2178074-

08.2024.8.26.0000, j. 19/03/2025 - destacamos) 

 

Resta demonstrada, portanto, a adequação do projeto ao ordenamento jurídico. 

 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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